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    Um sonho sonhado sozinho é um sonho.




    Um sonho sonhado junto é realidade.




    Yoko Ono




    Esta obra é fruto da minha pesquisa sobre as ações da vigilância epidemiológica desenvolvidas durante a pandemia da Covid-19, iniciada no curso de mestrado em Saúde Coletiva do Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal da Bahia- ISC/UFBA e desenvolvida no GT COVID da Diretoria de Vigilância Epidemiológica da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia- DIVEP/SESAB
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    INTRODUÇÃO




    Segundo o Regulamento Sanitário Internacional de 2005, é considerado como emergência de saúde pública de importância internacional (ESPII) o evento extraordinário de propagação internacional de uma doença que constitui risco de saúde pública para outros Estados, exigindo, assim, uma resposta internacional coordenada.




    Em 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou o surto de uma doença causada pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2), denominada de COVID-19, iniciado na China em dezembro de 2019, como uma emergência de saúde pública de importância internacional. Em 11 de março, já havia o registro de casos em vários continentes, o que fez a OMS declarar a COVID-19 como uma pandemia (OMS, 2020a; MS, 2020a).




    Até 14 de maio de 2021, eram 161.548.671 casos confirmados e 3.352.915 óbitos registrados no mundo. Desses, 15.519.525 casos e 432.628 óbitos foram registrados no Brasil. Na Bahia, em igual período, havia 948.753 casos confirmados e 19.739 óbitos causados pela COVID-19 (OMS, 2020b; MS, 2020b).




    A COVID-19 é uma doença infecciosa de alta transmissibilidade, que pode variar de um simples resfriado até uma pneumonia severa. Os casos suspeitos apresentam manifestações clínicas de síndrome gripal (SG) ou de síndrome respiratória aguda grave (SRAG). A SG caracteriza-se por um quadro respiratório agudo com sensação febril ou febre, tosse ou dor de garganta e coriza ou dificuldade respiratória, considerando, em crianças menores de 2 anos de idade, obstrução nasal e, em gestantes e idosos, presença de síncope, confusão mental, sonolência excessiva, irritabilidade e inapetência. A SRAG, por sua vez, caracteriza-se pela presença de dispneia/desconforto respiratório, pressão persistente no tórax, saturação de O2 menor que 95% em ar ambiente ou coloração azulada dos lábios. Em crianças podem ocorrer batimentos de asa de nariz, cianose, tiragem intercostal, desidratação e inapetência (SESAB, 2020a).




    Os casos são confirmados a partir dos seguintes critérios diagnósticos: existência de resultado do teste molecular (RT-PCR) detectável para SARS-CoV2, com amostra clínica coletada até o sétimo dia de início de sintomas; ou por critério clínico-epidemiológico, que equivale à existência de contato nos últimos sete dias antes do aparecimento dos sintomas com caso que foi confirmado laboratorialmente ou que apresente exames de imagens compatíveis para COVID-19; ou, ainda, quando o teste imunológico (TR) positivar para anticorpos IgM e/ou IgG (SESAB, 2020a). Os casos são descartados quando o resultado laboratorial for não detectável para SARS-CoV2 pelo método de RT-PCR em tempo real, considerando a oportunidade da coleta ou confirmação laboratorial por outro agente etiológico (SESAB, 2020a).




    A transmissão do novo coronavírus pode acontecer através de gotículas respiratórias expelidas durante a fala, tosse ou espirro de uma pessoa contaminada para outras pessoas que estão em contato próximo (menos de um metro), por contato direto com a pessoa contaminada ou por contato com objetos e superfícies contaminados (OMS, 2020a; MS, 2020c). O período de incubação, geralmente, é de 5.2 dias, podendo chegar até 12.5 dias. A transmissibilidade ocorre, em média, sete dias após o início dos sintomas, todavia, a transmissão pode acontecer mesmo que o indivíduo infectado esteja assintomático (MS, 2020d; LI et al., 2020).




    Dadas as evidências que demostram rara presença de vírus nas amostras respiratórias nove dias após o início dos sintomas, especialmente em pacientes com doença leve, a Organização Mundial de Saúde (2020c) considera seguro liberar os pacientes do isolamento com critérios clínicos, que requerem um tempo mínimo de isolamento de 13 dias em vez de se basear, estritamente, em resultados negativos repetidos de RT-PCR.




    Wang et al. (2020) corroboram que, até o momento, não existe tratamento específico para a infecção pelo novo coronavírus. Ganha bastante relevância, portanto, o desenvolvimento de ações para o controle da fonte de infecção, a exemplo da adoção de medidas de proteção pela população, como a higienização frequente das mãos, o uso de máscara facial e o distanciamento social, o diagnóstico precoce e o isolamento e monitoramento dos casos e seus contatos (MS, 2020b).




    Por se tratar de uma emergência de saúde pública, a COVID-19 é objeto da vigilância epidemiológica a quem cabe a produção de conhecimento oportuno sobre a ocorrência da doença segundo características da população acometida e sua distribuição temporal e territorial. Tal conhecimento deve ser a base de planejamento, organização e operacionalização das ações destinadas ao controle do agravo pelos serviços de saúde, constituindo-se em importante fonte de informação para o processo decisório em saúde.




    A mitigação da COVID-19 exige intervenções que promovam o isolamento social, com repercussões sobre o funcionamento de escolas, transporte público, comércio, indústria e serviços. A flexibilização de tais medidas depende da qualidade e oportunidade das informações produzidas pela vigilância epidemiológica, essenciais também para o planejamento e operação de leitos hospitalares gerais e leitos de terapia intensiva, além do reforço à atenção básica à saúde por sua capilaridade e potencial para o rastreamento e monitoramento de casos suspeitos e seus contatos.




    Emergências em saúde pública requerem o estabelecimento de respostas coordenadas, a integração de gestores das diversas frentes de resposta e o estabelecimento de monitoramento sistemático dos principais indicadores referentes aos eventos epidemiológicos. Tais situações podem transcender o setor saúde e repercutir diretamente na economia dos locais afetados (OPAS, 2010; RSI/2005).




    No Brasil, a vigilância epidemiológica é parte integrante do Sistema Único de Saúde (SUS) e está sob a responsabilidade de estruturas existentes nos três níveis de gestão do SUS, a saber, União, estados e municípios. No caso de uma emergência de saúde pública internacional, as ações de vigilância epidemiológica são atribuição de uma Rede de Centros de Informações Estratégicas em Vigilância em Saúde (Rede CIEVS), que possui coordenação nacional e 54 centros ativos em todo o Brasil, com representações em 26 Estados, um no Distrito Federal, nas 26 capitais e um no município de Foz do Iguaçu/PR (MS, 2020b).




    O CIEVS-Bahia, foi criado em julho de 2007, conforme as normas do Regulamento Sanitário Internacional de 2005 e do Ministério da Saúde, como uma coordenação da estrutura interna da Diretoria de Vigilância Epidemiológica da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia (DIVEP/SESAB) para realizar ações emergenciais de controle de doenças e agravos de relevância em saúde pública, redução dos danos subsequentes, além de atender às necessidades do estado de integrar a Rede Nacional de Alerta e Resposta às Emergências em Saúde Pública (SESAB, 2020b).




    A realização de ações de vigilância epidemiológica para o enfrentamento da pandemia de COVID-19 tem provocado modificações na forma de organização do trabalho da DIVEP/SESAB com vistas à geração oportuna das informações sobre a magnitude e a distribuição dos casos e óbitos por esse agravo no território baiano. Tais modificações carecem de sistematização e de iniciativa prévia a uma necessária avaliação com vistas ao aprimoramento das ações de vigilância epidemiológica da COVID-19 sob a responsabilidade da DIVEP/SESAB.


  




  

    O PAPEL VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA NAS EMERGÊNCIAS EM SAÚDE PÚBLICA




    Originalmente definida como “a observação sistemática e ativa de casos suspeitos ou confirmados de doenças transmissíveis e de seus contatos”, a vigilância epidemiológica (VIEP) correspondia à realização de campanhas de controle e erradicação de doenças transmissíveis. No Brasil, doenças como malária e varíola foram objetos de ações bem-sucedidas de vigilância epidemiológica entre 1950 e 1970. O Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica foi criado no Brasil em 1976 (FUNASA, 2002). A Lei 8.080/1990, que regulamenta o Sistema Único de Saúde, traz a seguinte definição de vigilância epidemiológica:




    Conjunto de ações que proporciona o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos.




    (Lei 8.080/1990)




    A notificação de uma doença ou agravo à saúde, “comunicação de sua ocorrência à autoridade sanitária por profissionais de saúde ou qualquer cidadão, para fins de adoção de medidas de intervenção pertinentes”, é a principal fonte da vigilância epidemiológica (TEIXEIRA, et al., 1998; MS, 2009a). A presença de uma VIEP bem estruturada garante a detecção precoce de emergências em saúde pública e o monitoramento da situação geral de saúde, permitindo a adoção imediata das medidas de controle (MS, 2009a).




    Considerando a especificidade de cada doença ou agravo à saúde, o processo da notificação é dinâmico, por isso deve seguir certas normas para adequar-se ao tempo, às doenças vigentes, às áreas geográficas abrangidas, ao conteúdo de informação requerida, aos critérios de definição de casos, à periodicidade da transmissão dos dados, às modalidades de notificação e às fontes de informação utilizadas (TEIXEIRA et al., 1998; MS, 2009a).




    A inclusão de uma doença ou agravo à saúde na lista de notificação compulsória obedece aos critérios de magnitude, potencial de disseminação, transcendência, vulnerabilidade e também ao atendimento a compromissos internacionais, aqueles relativos ao cumprimento de metas continentais ou mundiais de controle, de eliminação ou de erradicação de doenças previstas em acordos firmados pelo governo brasileiro com organismos internacionais. Assim, o Regulamento Sanitário Internacional de 2005 estabelece a notificação de todos os eventos considerados de emergência de saúde pública de importância internacional (MS, 2009a).




    Na ocorrência de uma Emergência de Saúde Pública, a estrutura ou órgão responsável pelas ações de VIEP deve designar profissionais habilitados para realizar a investigação epidemiológica de campo dos casos notificados e seus contatos para confirmar o diagnóstico, determinar as características epidemiológicas, identificar as causas do fenômeno e orientar as medidas de prevenção (MS, 2009a; RSI/2005).




    Além disso, a VIEP também apoia a análise laboratorial no monitoramento e avaliação do fluxo de amostras até a obtenção do resultado e a assistência logística; fornece um elo operacional direto entre as autoridades superiores de saúde e de outras áreas; realiza reuniões com hospitais, clínicas, laboratórios e outras áreas operacionais específicas para a disseminar e recomendar informações recebidas da OMS referentes ao evento; estabelece, opera e mantém um plano nacional de resposta a emergências de saúde pública; e, por fim, oferta todas as capacidades citadas durante 24 horas diárias (RSI/2005).




    Para a realização dessas ações, a vigilância epidemiológica utiliza as informações fornecidas em tempo oportuno através das notificações e das investigações de casos (coleta e limpeza de dados, fluxo de informações e sistemas computadorizados); e dispõe do sistema de inteligência epidemiológica, que promove as bases científicas, a análise e a interpretação das informações produzidas pelos sistemas de informação para formular recomendações relativas à prevenção e ao controle da doença, e do sistema de divulgação da informação, que torna públicas as informações produzidas pela vigilância epidemiológica a partir do desenvolvimento de mecanismos e instrumentos como Boletins epidemiológicos e Notas Técnicas (LUNA et al., 2013).




    O Decreto Federal n.º 7.616, de 17 de novembro de 2011, que trata da declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), indica que, detectada situação epidemiológica que requeira a adoção de medidas para deter a propagação ou disseminação de doenças ou agravos, a Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS), do Ministério da Saúde (MS), deve formalizar a situação de emergência e informar o tipo, a data e o local do desastre; descrever a área afetada, as causas e os efeitos do desastre; estimar os danos humanos, materiais, ambientais e dos serviços essenciais de saúde prejudicados; relatar as medidas e ações em curso; e informar a capacidade de atuação dos recursos humanos, materiais, institucionais e financeiros a serem empregados pelos entes federados envolvidos para o restabelecimento da normalidade.




    Considerando a COVID-19 como uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional, a estrutura da Vigilância Epidemiológica, através da adaptação do Sistema de Vigilância de Síndromes Respiratórias Agudas, informa o Sistema Nacional de Vigilância em Saúde e a Rede de Serviços de Atenção à Saúde do SUS sobre a circulação simultânea do novo coronavírus, influenza e outros vírus respiratórios (MS, 2020e).




    Criado em 2000 para monitorar o vírus influenza H1N1, o sistema foi adaptado e incorporado, em 2009, à Vigilância Universal de Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG). Logo em 2020, considerando a pandemia da COVID-19, essa adaptação, que é temporária, visa garantir a manutenção do sistema de vigilância de influenza e compreender o impacto que a doença do novo coronavírus poderá causar à sociedade (MS, 2020a).




    Características oriundas da globalização demandam estratégias de vigilância, além de controle e inclusão na lista de notificação compulsória de doenças emergentes e reemergentes que causam potencial risco à saúde populacional. Assim, o Regulamento Sanitário Internacional de 2005, que é um instrumento jurídico internacional, publicado pela OMS em 2005 e vigorado partir de junho de 2007, surgiu para direcionar e normatizar a Vigilância em Saúde nas ações de vigilância epidemiológica e sanitária (RSI/2005). Esse instrumento, que teve a primeira versão publicada em 1969 e a revisão iniciada em 1995, visa




    prevenir, proteger, controlar e dar uma resposta de saúde pública contra a propagação internacional de doenças, de maneira proporcional e restrita aos riscos para a saúde pública, evitando interferências desnecessárias no tráfego e no comércio internacionais (MS, 2009a).




    Representando um marco para a Saúde Pública Internacional, o RSI/2005 é importante para auxiliar as autoridades internacionais na prevenção e na resposta aos riscos de saúde pública que possam causar ameaça na saúde da população. O RSI/2005 define os direitos e deveres do Estado de notificar eventos de saúde pública e estabelece os procedimentos que deverão ser seguidos pela Organização Mundial de Saúde em defesa da segurança pública mundial (RSI/2005).




    Na implementação do RSI/2005 foram alteradas, inseridas e revogadas regras e modificadas as normas existentes nas vigilâncias de saúde, o que, no Brasil, desencadeou uma expansão das estruturas organizacionais relacionadas às ações de vigilância em saúde, aprimorando a capacidade para detectar, receber, analisar e divulgar informações estratégicas relativas à ocorrência de ESPIN (SOUZA, 2010).




    Como metodologia para avaliar se no território está ocorrendo uma emergência de saúde pública de importância internacional, o Estado deverá utilizar um instrumento de decisão (figura 1) disposto pelo RSI/2005. Caso o episódio seja confirmado, a emergência deverá ser notificada à Organização Mundial de Saúde, dentro de 24 horas, com todas as informações de saúde pública relevantes (RSI/2005).




    Conforme o instrumento de decisão, Santos (2014) corrobora que as doenças específicas, como a síndrome respiratória aguda grave (SARS) por coronavírus, devem ser avaliadas e notificadas imediatamente à OMS, independentemente da sua forma de ocorrência na população. Para outras doenças que constituem maior risco de disseminação internacional, deve-se aplicar o algoritmo de decisão, com presença ou não de surtos, para avaliar sistematicamente a população, o tempo e os espaços específicos.




    Figura 1- Instrumento de decisão para a avaliação e notificação dos eventos que possam constituir Emergências de Saúde Pública de Importância Internacional
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    a) De acordo com a definição de casos da OMS.




    b) A lista de doenças deve ser utilizada somente para os propósitos deste Regulamento.




    Fonte: ANVISA (2010)




    Para apoiar a VIEP na elaboração de planos de contingência para o enfrentamento de possíveis ocorrências emergenciais nacionais e internacionais, como a gripe aviária, a SARS, a dengue, a febre amarela e a influenza, a Secretaria de Vigilância em Saúde, do Ministério da Saúde, criou, em março de 2006, o primeiro CIEVS, que dispõe de uma equipe treinada em investigação epidemiológica de casos de epidemia para realizar detecção e monitoramento de problemas emergenciais de saúde pública de importância nacional e internacional (TEIXEIRA et al., 2014). Os autores salientam que a criação da Rede do CIEVS foi importante para a contenção da pandemia da Influenza Humana pelo vírus A em 2009.




    A Rede Nacional de Alerta e Resposta às Emergências em Saúde Pública, composta pelas vigilâncias epidemiológica, sanitária e ambiental e pelo laboratório das secretarias de saúde, atua como Ponto Focal em parceria com os municípios, estados, federação e a OPAS/OMS para garantir a organização e realização de ações que respondam às emergências de saúde pública de relevância nacional e internacional (SANTOS, 2014; MS, 2009a; OPAS, 2010).




    Instituído pela Portaria Federal n.º 30, de 7 de julho de 2005, o CIEVS nacional monitora eventos incomuns ou inesperados que impactam gravemente a saúde pública, apresentando risco significativo de propagação e de restrições ao comércio ou viagens (LUNA et al., 2013; SANTOS, 2014).




    No estado da Bahia, a Portaria n.º 1.847, de 16 de julho de 2007, institui a Coordenação Estadual de Emergência em Saúde Pública (CEVESP), atualmente denominada como CIEVS-Ba (SESAB, 2020b). Até o dia 1º de abril de 2021, o CIEVS-Ba estava vinculado à Diretoria de Vigilância Epidemiológica da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia, sendo, no presente momento, coordenado pela Superintendência de Proteção e Vigilância da Saúde da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia (SUVISA/SESAB).


  




  

    MODELO LÓGICO DA DIRETORIA DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA PARA ENFRENTAMENTO DA COVID-19




    Brouselle et al. (2011) definem avaliação como a emissão de juízo de valor sobre uma intervenção, sendo que na avaliação normativa são apreciados cada um dos componentes da intervenção em função de critérios e normas, ou seja, verifica-se a conformidade dos componentes de intervenção em relação às normas definidas. Esse tipo de avaliação requer a elaboração de um modelo lógico que descreva as relações entre recursos, atividades e objetivos da intervenção sob análise. A partir do modelo lógico, constrói-se uma matriz de julgamento com os critérios, indicadores e padrões a serem aferidos para verificar em que medida a intervenção está de acordo com as normas orientadoras de seu funcionamento.




    O modelo lógico é um esquema visual que representa a implementação de um programa e os resultados esperados. Esse processo permite que, através de suas opiniões, especialistas construam acordos relacionados aos componentes do programa e aos resultados da avaliação (MEDINA et al., 2005).




    No modelo lógico fornecido pela Diretoria de Vigilância Epidemiológica da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia para enfrentamento da COVID- 19, proposto para este estudo (figura 2), o objetivo geral da DIVEP/SESAB é preparar a resposta rápida e coordenada para enfrentamento do Novo Coronavírus no estado da Bahia, fornecendo informações relevantes para a tomada de decisão e a resposta de saúde pública adequada. Para o alcance desse objetivo, foram identificados insumos, objetivos específicos, atividades e produtos agrupados em subcomponentes e componentes. Nesse modelo há três componentes da DIVEP: gestão, desenvolvimento das ações e qualidade dos sistemas de informação em saúde. O componente “gestão” está subdividido nos subcomponentes “planejamento das ações”, “monitoramento”, “gerenciamento dos SIS”, “integração com o Ministério da Saúde e Núcleos Regionais de Saúde” e “Educação Permanente”. São subcomponentes do desenvolvimento das ações: “coleta de dados”, “diagnóstico”, “investigação” e “informação”. E na qualidade dos sistemas de informação em saúde são encontrados os subcomponentes: “funcionalidade”, “confiabilidade”, “usabilidade”, “eficiência”, “manutenção” e “portabilidade”.




    Figura 2.0 – Modelo lógico da Gestão da DIVEP/SESAB para enfrentamento da COVID-19.
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    Fonte: Adaptado de Hartz (1997), Costa (2013) e Santos (2014)




    Figura 2.1 – Modelo lógico das ações desenvolvidas pela DIVEP/SESAB para enfrentamento da COVID-19.
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    Fonte: Adaptado de Hartz (1997), Costa (2013) e Santos (2014)




    Figura 2.2 – Modelo lógico da qualidade dos Sistemas de Informação em Saúde para enfrentamento da COVID-19.
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    Fonte: Adaptado de Hartz (1997), Costa (2013) e Santos (2014)


  




  

    ELEMENTO INSUMO E COMPONENTES DO MODELO LÓGICO DA DIRETORIA DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA PARA ENFRENTAMENTO DA COVID-19




    Insumos




    O conteúdo do elemento “insumos” é comum aos componentes “gestão da DIVEP” e “desenvolvimento das ações da DIVEP”. Perante o Regulamento Sanitário Internacional, este estudo aborda, no elemento de insumos, a estrutura física da DIVEP, o perfil dos profissionais e as normas e os protocolos que são utilizados pela DIVEP no estado da Bahia para responder de forma eficiente à pandemia do novo coronavírus. Para a realização das atividades da DIVEP, é desejada a existência de uma sala ampla que comporte servidores de dados, videoconferência, centro de comunicação, equipamentos para monitorização e de comunicação, biossegurança e laboratório portáteis, ou seja, o conjunto de ferramentas próprias para executar atividades específicas (MS, 2007). Segundo o Plano de operação do ponto focal nacional para o Regulamento Sanitário Internacional, a equipe da DIVEP deve ter um coordenador-geral e, no mínimo, seis profissionais técnicos especializados na área da saúde para coletar, consolidar e disseminar informações recebidas dos diversos setores responsáveis (MS, 2016).




    ✓ Componente: Gestão da DIVEP




    Os objetivos específicos do componente “Gestão da DIVEP” durante a pandemia da COVID-19 são: subsidiar as tomadas de decisão dos gestores e a definição das estratégias de resposta; manter e desenvolver cooperação técnica com os municípios; monitorar e manter atualizadas as informações referentes ao vírus; detectar ativamente os casos; gerenciar a resposta de comunicação do MS e dos Núcleos Regionais de Saúde (NRS); verificar a veracidade das informações e qualificá-las; e apoiar o desenvolvimento e a capacitação dos NRS e dos profissionais.




    Para o enfrentamento da COVID-19 em nível estadual, a gestão da DIVEP apoia tecnicamente os gestores regionais, municipais e os estabelecimentos de saúde; articula com o Laboratório Central de Saúde Pública Prof. Gonçalo Moniz (LACEN/BA) orientações aos laboratórios quanto a coleta, armazenamento e transporte de amostras de naso e orofaringe; realiza reuniões com especialistas para debater questões sobre a pandemia e apresentar subsídios para a tomada de decisão; estimula articulações no âmbito municipal para elaboração e execução dos Planos de Contingências Municipais; realiza articulação e reuniões intersetoriais e institucionais e webpalestras para profissionais de saúde; e ainda monitora, através dos sistemas de informação em saúde, os casos de SG e SRAG para ofertar respostas oportunas com vistas à tomada de decisão (SESAB, 2020c).




    ✓ Componente: Desenvolvimento das ações da DIVEP




    No intuito de responder rapidamente e de forma adequada aos dados sobre a pandemia, o componente “desenvolvimento das ações da DIVEP” tem por objetivos específicos: receber notificações imediatas e oficiais do território; notificar todos os casos aos gestores e técnicos da vigilância em saúde do governo federal e NRS; avaliar os casos suspeitos, confirmados e de óbitos do território; e registrar e atualizar esses dados (SESAB, 2020d). Para isso, é necessário que a vigilância epidemiológica tenha profissionais com conhecimento e competência para responder de forma eficiente ao processo de informação-decisão-ação das emergências (MS, 2007).




    Conforme o Guia de Vigilância Epidemiológica de Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional pela Doença pelo Coronavírus (2019), os profissionais da vigilância deverão identificar precocemente a ocorrência de casos da COVID-19, estabelecer critérios para notificação e registro de casos suspeitos em serviços de saúde, estabelecer os procedimentos para investigação laboratorial e as medidas de prevenção e controle, monitorar e descrever o padrão de morbidade e mortalidade por COVID-19, monitorar as características clínicas e epidemiológicas do vírus SARS-CoV-2 e realizar a comunicação oportuna e transparente da situação epidemiológica no Brasil (MS, 2020e).




    Nesta perspectiva, após identificação de um caso suspeito de COVID-19, esses profissionais deverão iniciar a investigação a partir do levantamento de dados em diversas fontes (prontuários e fichas de atendimento, laudos de laboratório, profissionais de saúde, dentre outros) e da coleta de informações com a própria fonte e/ou seus familiares, que pode acontecer por contato telefônico. Os protocolos recomendam que durante a investigação de casos sejam utilizadas as fichas de notificação/investigação disponíveis no site do Ministério da Saúde (MS, 2020e).




    ✓ Componente: Qualidade dos SIS




    Considerando as ações da Vigilância Epidemiológica Estadual durante a pandemia da COVID-19, a qualidade dos Sistemas de Informação em Saúde objetiva atender às necessidades da investigação dos casos no território; reparar os erros dos dados; disponibilizar os resultados seguros dos dados; facilitar a utilização e a adaptação dos SIS manuseados; e ofertar o máximo de informações (SESAB, 2020c).
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